PARECER Nº        368 , DE 2009

Da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de Lei n.º 510, de 2008.

De autoria da Comissão Parlamentar de Inquérito constituída com a finalidade de apurar a forma como o Poder Público tem remunerado os serviços médico-hospitalares prestados por entes de direito público e privado e hospitais universitários, o Projeto de lei em epígrafe acrescenta dispositivos que especifica ao artigo 5º da Lei nº 8356, de 20 de julho de 1993, que criou o Conselho Estadual de Saúde.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que  exarou parecer favorável à sua aprovação.

Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Saúde e Higiene, que também se pronunciou pela aprovação do projeto.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a propositura não concorre para o aumento das despesas públicas, uma vez que os membros do Conselho Estadual de Saúde não recebem remuneração pelo desempenho de suas funções, conforme dispõe o artigo 8º da Lei nº 8356, de 20 de julho de 1993. Por essa razão, não vemos óbices à aprovação do projeto, quanto aos aspectos orçamentário e financeiro.

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 510, de 2008.

É o nosso parecer

a) Estevam Galvão -  Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/3/2009

a) Bruno Covas – Presidente

Bruno Covas – Estevam Galvão – Waldir Agnello – Vitor Sapienza – Jorge Carso
